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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE. 
RECURSO INTERPOSTO SOB A ÉGIDE DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
FERIADO LOCAL. FALTA DE COMPROVAÇÃO NO MOMENTO DA INTERPOSIÇÃO DO 
RECURSO. NÃO CONHECIMENTO DO RECURSO ESPECIAL. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. Segundo a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a parte deverá comprovar a 
existência de feriados locais no ato da interposição do recurso, nos termos dos arts. 219, caput, 
994, VI e VIII, 1.003, § 5º, 1.029, § 3º, e 1.042, caput, todos do CPC/2015.
2. A Corte Especial deste Superior Tribunal, no julgamento do AREsp 1.481.810/SP, ratificou o 
seu entendimento no sentido de que a modulação de efeitos relativa ao feriado da segunda-
feira de Carnaval não deve ser ampliada aos demais feriados locais, o que se aplica também 
às suspensões de prazos, valendo, portanto, a regra geral instituída pelo Código de Processo 
Civil de 2015 quanto à necessidade de comprovação da tempestividade no ato de interposição 
do recurso.
3. Ademais, “o juízo de admissibilidade do recurso especial é bifásico. A decisão de 
admissibilidade proferida pelo Tribunal local, bem como a certidão de tempestividade 
expendida na origem não vincula o Superior Tribunal de Justiça na aferição dos pressupostos 
de admissibilidade do apelo nobre. Isso porque compete a esta Corte, órgão destinatário do 
recurso especial, o juízo definitivo de admissibilidade mediante nova análise dos pressupostos 
recursais” (AgInt no REsp n. 1.546.289/MT, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, 
julgado em 8/8/2022, DJe de 15/8/2022).
4. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 07/02/2023 a 13/02/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo 
Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
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Brasília, 13 de fevereiro de 2023.

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE. 
RECURSO INTERPOSTO SOB A ÉGIDE DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
FERIADO LOCAL. FALTA DE COMPROVAÇÃO NO MOMENTO DA INTERPOSIÇÃO DO 
RECURSO. NÃO CONHECIMENTO DO RECURSO ESPECIAL. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. Segundo a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a parte deverá comprovar a 
existência de feriados locais no ato da interposição do recurso, nos termos dos arts. 219, caput, 
994, VI e VIII, 1.003, § 5º, 1.029, § 3º, e 1.042, caput, todos do CPC/2015.
2. A Corte Especial deste Superior Tribunal, no julgamento do AREsp 1.481.810/SP, ratificou o 
seu entendimento no sentido de que a modulação de efeitos relativa ao feriado da segunda-
feira de Carnaval não deve ser ampliada aos demais feriados locais, o que se aplica também 
às suspensões de prazos, valendo, portanto, a regra geral instituída pelo Código de Processo 
Civil de 2015 quanto à necessidade de comprovação da tempestividade no ato de interposição 
do recurso.
3. Ademais, “o juízo de admissibilidade do recurso especial é bifásico. A decisão de 
admissibilidade proferida pelo Tribunal local, bem como a certidão de tempestividade 
expendida na origem não vincula o Superior Tribunal de Justiça na aferição dos pressupostos 
de admissibilidade do apelo nobre. Isso porque compete a esta Corte, órgão destinatário do 
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recursais” (AgInt no REsp n. 1.546.289/MT, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, 
julgado em 8/8/2022, DJe de 15/8/2022).
4. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por GILMAR FERREIRA contra 
decisão monocrática desta relatoria proferida nos termos da seguinte ementa (e-STJ, fl. 
209):

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 
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COMPROVAÇÃO DE SUSPENSÃO DE EXPEDIENTE FORENSE NO ATO 
DE INTERPOSIÇÃO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

Em suas razões (e-STJ, fls. 215-226), o agravante defende a tempestividade 
do recurso. Para tanto, aduz que o próprio sistema informatizado do Tribunal de Justiça 
do Estado do Paraná desconsiderou o dia 17/12/2021, justamente por não ser dia útil.

Prima pela aplicação do princípio da instrumentalidade das formas, de 
maneira que seja aceita a apresentação da comprovação do feriado local no presente 
agravo interno.

Ao final, requer a reconsideração da decisão agravada ou a apreciação do 
agravo interno pelo colegiado.

Impugnação não apresentada (e-STJ, fl. 230).

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar.

Em conformidade com o entendimento firmado pela Corte Especial deste 
Superior Tribunal, o art. 1.003, § 6º, do CPC/2015 estabelece que o recorrente 
comprovará a ocorrência de feriado local no ato de interposição do recurso.

Veja-se o seguinte precedente:
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FERIADO 
LOCAL. COMPROVAÇÃO. ATO DE INTERPOSIÇÃO DO RECURSO.
1. O propósito recursal é dizer, à luz do CPC/15, sobre a possibilidade de a 
parte comprovar, em agravo interno, a ocorrência de feriado local, que 
ensejou a prorrogação do prazo processual para a interposição do agravo 
em recurso especial.
2. O art. 1.003, § 6º, do CPC/15, diferentemente do CPC/73, é expresso no 
sentido de que "o recorrente comprovará a ocorrência de feriado local no ato 
de interposição do recurso".
3. Conquanto se reconheça que o novo Código prioriza a decisão de mérito, 
autorizando, inclusive, o STF e o STJ a desconsiderarem vício formal, o § 3º 
do seu art. 1.029 impõe, para tanto, que se trate de "recurso tempestivo". 4. 
A intempestividade é tida pelo Código atual como vício grave e, portanto, 
insanável. Daí porque não se aplica à espécie o disposto no parágrafo único 
do art. 932 do CPC/15, reservado às hipóteses de vícios sanáveis.
5. Seja em função de previsão expressa do atual Código de Processo Civil, 
seja em atenção à nova orientação do STF, a jurisprudência construída pelo 
STJ à luz do CPC/73 não subsiste ao CPC/15: ou se comprova o feriado 
local no ato da interposição do respectivo recurso, ou se considera 
intempestivo o recurso, operando-se, em consequência, a coisa julgada.
6. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 957.821/MS, relator Ministro Raul Araújo, relatora para 
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acórdão Ministra Nancy Andrighi, Corte Especial, julgado em 20/11/2017, 
DJe de 19/12/2017.)

Registre-se que a Corte Especial, no julgamento do REsp n. 1.813.684/SP, 
reafirmou o entendimento segundo o qual é necessária a comprovação, no ato de 
interposição do recurso, da existência de feriado local ou suspensão processual por 
meio de documento idôneo.

Em questão de ordem no citado recurso, esclareceu-se que é admitida a 
comprovação da tempestividade do recurso, em momento posterior, aos recursos 
interpostos até a data da publicação do referido acórdão (DJe 18/11/2019) e, 
excepcionalmente, na hipótese restrita do feriado da segunda-feira de Carnaval, mas 
não quanto aos demais feriados, confirmando o posicionamento antes adotado.

Eis as respectivas ementas:
 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. FERIADO LOCAL. 
NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO NO ATO DE INTERPOSIÇÃO DO 
RECURSO. MODULAÇÃO DOS EFEITOS DA DECISÃO. NECESSIDADE. 
SEGURANÇA JURÍDICA. PROTEÇÃO DA CONFIANÇA.
1. O novo Código de Processo Civil inovou ao estabelecer, de forma 
expressa, no § 6º do art. 1.003 que "o recorrente comprovará a ocorrência de 
feriado local no ato de interposição do recurso". A interpretação sistemática 
do CPC/2015, notadamente do § 3º do art. 1.029 e do § 2º do art. 1.036, 
conduz à conclusão de que o novo diploma atribuiu à intempestividade o 
epíteto de vício grave, não havendo se falar, portanto, em possibilidade de 
saná-lo por meio da incidência do disposto no parágrafo único do art. 932 do 
mesmo Código.
2. Assim, sob a vigência do CPC/2015, é necessária a comprovação nos 
autos de feriado local por meio de documento idôneo no ato de interposição 
do recurso.
3. Não se pode ignorar, todavia, o elastecido período em que vigorou, no 
âmbito do Supremo Tribunal Federal e desta Corte Superior, o entendimento 
de que seria possível a comprovação posterior do feriado local, de modo que 
não parece razoável alterar-se a jurisprudência já consolidada deste Superior 
Tribunal, sem se atentar para a necessidade de garantir a segurança das 
relações jurídicas e as expectativas legítimas dos jurisdicionados.
4. É bem de ver que há a possibilidade de modulação dos efeitos das 
decisões em casos excepcionais, como instrumento vocacionado, 
eminentemente, a garantir a segurança indispensável das relações jurídicas, 
sejam materiais, sejam processuais.
5. Destarte, é necessário e razoável, ante o amplo debate sobre o tema 
instalado nesta Corte Especial e considerando os princípios da segurança 
jurídica, da proteção da confiança, da isonomia e da primazia da decisão de 
mérito, que sejam modulados os efeitos da presente decisão, de modo que 
seja aplicada, tão somente, aos recursos interpostos após a publicação do 
acórdão respectivo, a teor do § 3º do art. 927 do CPC/2015.
6. No caso concreto, compulsando os autos, observa-se que, conforme 
documentação colacionada à fl. 918, os recorrentes, no âmbito do agravo 
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interno, comprovaram a ocorrência de feriado local no dia 27/2/2017, 
segunda-feira de carnaval, motivo pelo qual, tendo o prazo recursal se 
iniciado em 15/2/2017 (quarta-feira), o recurso especial interposto em 
9/3/2017 (quinta-feira) deve ser considerado tempestivo.
7. Recurso especial conhecido.
(REsp n. 1.813.684/SP, relator Ministro Raul Araújo, relator para acórdão 
Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial, julgado em 2/10/2019, DJe de 
18/11/2019.)
 
QUESTÃO DE ORDEM. CONTRADIÇÃO ENTRE NOTAS TAQUIGRÁFICAS 
E VOTO ELABORADO PELO RELATOR PARA ACÓRDÃO. PREVALÊNCIA 
DAS NOTAS TAQUIGRÁFICAS, QUE REFLETEM A MANIFESTAÇÃO DO 
COLEGIADO. SESSÕES DE JULGAMENTO DO RESP 1.813.684/SP. 
LIMITAÇÃO DO DEBATE E DA DELIBERAÇÃO À POSSIBILIDADE DE 
COMPROVAÇÃO POSTERIOR ACERCA DO FERIADO DE SEGUNDA-
FEIRA DE CARNAVAL, DIANTE DAS PECULIARIDADES QUE 
MODIFICARIAM A SUA NATUREZA JURÍDICA. VOTO DO RELATOR PARA 
ACÓRDÃO QUE ABRANGE MAIS DO QUE A MATÉRIA DECIDIDA 
COLEGIADAMENTE, ESTENDENDO O REFERIDO ENTENDIMENTO 
TAMBÉM AOS DEMAIS FERIADOS. REDUÇÃO DA ABRANGÊNCIA EM 
QUESTÃO DE ORDEM. POSSIBILIDADE.
1- O propósito da presente questão de ordem é definir, diante da contradição 
entre as notas taquigráficas e o acórdão publicado no DJe de 18/11/2019, se 
a modulação de efeitos deliberada na sessão de julgamento do recurso 
especial, ocasião em que se permitiu a posterior comprovação da 
tempestividade de recursos dirigidos a esta Corte, abrange especificamente 
o feriado da segunda-feira de carnaval ou se diz respeito a todos e quaisquer 
feriados.
2- Havendo contradição entre as notas taquigráficas e o voto elaborado pelo 
relator, deverão prevalecer as notas, pois refletem a convicção manifestada 
pelo órgão colegiado que apreciou a controvérsia. Precedentes.
3- Consoante revelam as notas taquigráficas, os debates estabelecidos no 
âmbito da Corte Especial, bem como a sua respectiva deliberação colegiada 
nas sessões de julgamento realizadas em 21/08/2019 e 02/10/2019, 
limitaram-se exclusivamente à possibilidade, ou não, de comprovação 
posterior do feriado da segunda-feira de carnaval, motivada por 
circunstâncias excepcionais que modificariam a sua natureza jurídica de 
feriado local para feriado nacional notório.
4- Tendo o relator interpretado que a tese firmada por ocasião do julgamento 
colegiado do recurso especial também permitiria a comprovação posterior de 
todo e qualquer feriado, é admissível, em questão de ordem, reduzir a 
abrangência do acórdão.
5- Questão de ordem resolvida no sentido de reconhecer que a tese firmada 
por ocasião do julgamento do REsp 1.813.684/SP é restrita ao feriado de 
segunda-feira de carnaval e não se aplica aos demais feriados, inclusive aos 
feriados locais.
(QO no REsp n. 1.813.684/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, Corte 
Especial, julgado em 3/2/2020, DJe de 28/2/2020.)

Ainda nesse contexto, a Corte Especial, no julgamento do AREsp n. 
1.481.810/SP (Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Rel. p/ Acórdão Ministra Nancy 
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Andrighi, julgado em 19/5/2021, DJe 20/8/2021), analisando novamente a questão 
atinente aos demais feriados locais, reafirmou sua orientação no sentido de que a 
modulação de efeitos relativa ao feriado da segunda-feira de Carnaval não deve ser 
estendida aos demais feriados locais, prevalecendo a tese jurídica de que, à luz do art. 
1.003, § 6º, do CPC/2015, é necessária a comprovação da existência de feriado local 
no ato de interposição de recursos endereçados ao Superior Tribunal de Justiça.

Com relação à tempestividade do recurso especial interposto na origem, o 
Tribunal estadual consignou o seguinte (e-STJ, fl. 165; sem grifo no original):

 
Verifica-se que a parte não comprovou, no ato da interposição do 
recurso, conforme dispõe o artigo 1.003, §6º, do Código de Processo 
Civil, a suspensão do expediente nas repartições judiciárias do Estado 
do Paraná no dia 17.12.2021, prevista no artigo 2º do Decreto Judiciário 
nº 642/2021. Portanto, a petição recursal juntada em 10.02.2022 está 
intempestiva.
O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido de que "(...) a 
ocorrência de feriado local, recesso, paralisação ou interrupção do 
expediente forense deve ser demonstrada, no ato da interposição do recurso 
que pretende que dele conheça este Tribunal, por documento oficial ou 
certidão expedida pelo Tribunal de origem, não bastando a mera menção ao 
feriado local nas razões recursais, tampouco a apresentação de documento 
não dotado de fé pública." (AgInt no REsp 1.686.469/AM, Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, DJe 27.3.2018).

Verifica-se que a parte ora recorrente foi intimada do acórdão recorrido em 
16/12/2021 (e-STJ, fl. 130), iniciando o prazo processual em 17/12/2021 e findando em 
9/2/2022, tendo em vista a suspensão legal do art. 220 do CPC/2015 (20/12/2021 a 
20/1/2022). No entanto, o recurso especial somente foi interposto em 10/2/2022 (e-STJ, 
fl. 132), ou seja, após o prazo de 15 (quinze) dias previsto nos arts. 219 e 1.003, § 5°, 
do Código de Processo Civil de 2015, sem a devida comprovação da existência de 
suspensão de prazo (suspensão do expediente forense) no momento da interposição 
do recurso especial.

Ademais, “o juízo de admissibilidade do recurso especial é bifásico. A 
decisão de admissibilidade proferida pelo Tribunal local, bem como a certidão de 
tempestividade expendida na origem não vincula o Superior Tribunal de Justiça na 
aferição dos pressupostos de admissibilidade do apelo nobre. Isso porque compete a 
esta Corte, órgão destinatário do recurso especial, o juízo definitivo de admissibilidade 
mediante nova análise dos pressupostos recursais” (AgInt no REsp n. 1.546.289/MT, 
relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 8/8/2022, DJe de 
15/8/2022).

Desse modo, considerando que o recurso especial foi interposto sob a égide 
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do Código de Processo Civil de 2015 e deixando o recorrente de comprovar a 
ocorrência de feriado local no momento de sua interposição, não há como ser afastada 
a intempestividade constatada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a oposição de embargos de 
declaração manifestamente inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão ensejará a 
imposição da multa prevista no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É o voto.
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/02/2023 a 13
/02/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 14 de fevereiro de 2023
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